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ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ

          SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA


TERMO DE REFERÊNCIA

O presente Termo de Referência se aplica aos procedimentos licitatórios regidos pelo regime de contratações públicas previsto na Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993.
1 DO OBJETO

Constitui o objeto do presente Termo de Referência a LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS  LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLÍNICAS PORTÁTEIS COM FORNECIMENTO DE INSUMOS PARA REALIZAÇÃO DOS EXAMES DE HEMATOLOGIA, BIOQUÍMICA CLÍNICA, IMUNOENSAIO E COAGULAÇÃO COM COM LAUDO EMITIDO EM 15 (QUINZE) MINUTOS DISPONÍVEL 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, 07 (SETE) DIAS POR SEMANA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E CIENTÍFICA, GERANDO INDICADORES ESTRATÉGICOS DE SAÚDE.
1.1 Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. De acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes abaixo:
1.2 Para fins de adequação ao disposto na Lei nº 10.520/02, consideram-se os serviços em pauta como comuns, ou seja, aquele cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

1.3 A descrição do objeto será realizada considerando-se a complexidade técnica dos serviços a serem prestados.

1.4 Do parcelamento ou não do Objeto:

1.4.1 Os itens da licitação são oriundos da categorização por grupos descritos no Termo de Referência, integrados por itens de uma mesma natureza e que guardam relação entre si. Sendo assim, os itens foram agrupados com o objetivo de buscar a aquisição de uma solução completa e integrada, oriundas de um único fornecedor;

1.4.2 O desmembramento dos grupos em itens individualizados, além de fracionar a aquisição, não seria comprovadamente uma garantia da participação de um maior número de fornecedores, assim como de um melhor valor para a aquisição, pois a aquisição por grupo representa para os fornecedores uma oportunidade de ganho de escala, benéfica para a negociação de preços junto as empresas prestadoras;

1.4.3 A utilização do modelo de licitação por grupo, por sua vez, possibilita à instituição o acionamento de uma única empresa. Além disso, obtêm-se uma melhor eficiência administrativa do setor público, otimizando o gerenciamento dos seus contratos de fornecimento, pois lidar com um único fornecedor, quando na aquisição de uma solução completa e integrada, diminui o custo administrativo e de gerenciamento de todo o processo de contratação. 

1.5 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS

Especificações Técnicas: As características apresentadas abaixo são mínimas e atendimento obrigatório.
1.6 PLANILHA DESCRITIVA:

	ITEM
	DESCRIÇÃO


	U/M
	QTD 

	Equipamentos e capacidade técnica.  

	001
	01 UNIDADE DE ANALISADOR HEMATOLÓGICO PORTÁTIL - Hemograma completo, para análise deverá ser fornecido analisador automatizado de hematologia com registro na ANVISA capaz de realizar o exame de Hemograma Completo de amostras venosas e ou sangue capilar obtido da ponta de dedo. capacidade de armazenamento de 40.000 resultados de testes, incluindo diagrama de dispersão, histogramas e dados do paciente. O menu deve ser intuitivo possibilitando o mínimo manuseio, com manutenção mínima do usuário e acesso remoto para diagnóstico online e além disto o equipamento deve ser portátil pesando no máximo 9 kg e de fácil manuseio
Com a capacidade de fornecimento de:

. HEMOGRAMAS COMPLETOS - 1.000 exames.  

	MÊS 
	12
	
	

	002
	01 UNIDADES DE ANALISADOR DE EXAMES BIOQUÍMICOS PORTÁTIL - O equipamento de bioquímica clínica deve ter registro na ANVISA, deve ser um espectrofotômetro portátil pesando no máximo 3 kg com capacidade de armazenamento de até 50.000 resultados para realização de atendimentos a zona rural, itinerantes e campanhas de saúde descentralizadas.

Cada equipamento com a capacidade de fornecimento de: 

.GLICOSE – 200 exames.  

.AST (TGO) – 200 exames.
.ALT (TGP) – 200 exames.  

.BILIRRUBINA TOTAL – 200 exames.  

.BILIRRUBINA DIRETA – 200 exames.  

.COLESTEROL TOTAL E FRAÇÕES – 200 exames.  

.TRIGLICERÍDES – 200 exames. 
.ÁCIDO ÚRICO – 200 exames.  

.CREATININA – 200 exames. 

.FOSFATASE ALCALINA – 200 exames.  

.GAMA GT- 200 exames.  

.PROTEÍNAS TOTAIS – 200 exames.  

.ALBUMINA- 200 exames. 
.URÉIA – 200 exames.  

.POTÁSSIO – 100 exames.  

.SÓDIO – 100 exames.  

.CLORO – 100 exames.  

.MAGNÉSIO -100 exames. 
.FÓSFORO – 100 exames. 
.CO2 – 100 exames.  
	MÊS
	12
	
	

	003
	01 UNIDADE DE ANALISADOR DE IMUNOENSAIO PORTÁTIL - O equipamento deve ser portátil pesar no máximo 4 kg, fornecer resultados quantitativos, ter comunicação USB, Internet, LIS por protocolo (HL7 ) e detecção de rede via DHCP, ser de fácil manuseio para realização de atendimentos itinerantes.
Com a capacidade de fornecimento de: 

.HEMOGLOBINA GLICADA – 100 exames. 
.PROTEINA C REATIVA – 100 exames. 
.DÍMERO D – 100 exames.  

.BHCG – 100 exames.  

.PAINEL CARDÍACO – 100 exames.  

.VITAMINA D – 100 exames. 
	MÊS 
	12
	
	

	004
	01 UNIDADE DE ANALISADOR DE COAGULAÇÃO PORTÁTIL - Deverá ser fornecido o analisador da coagulação com registro na ANVISA, capacidade de armazenamento de até 300 testes e substituição subsequente dos resultados, pesar cerca de 1 kg com bateria interna de lítio de no mínimo 3 volts permitindo realizar 300 testes completo sem conectar na energia para realização de atendimentos itinerantes.
Com a capacidade de fornecimento de: 

.TP/INR – 24 exames.  

.TTPA – 24 exames. 
.FRIBRINOGÊNIO – 24 exames.  
	MÊS 
	12
	
	

	1.7 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 



	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	U/M
	REF DE PREÇO
	QTDE
	VALOR MÉDIO MENSAL
	VALOR MÉDIO TOTAL

	001
	01 UNIDADE DE ANALISADOR HEMATOLÓGICO PORTÁTIL - Hemograma completo, para análise deverá ser fornecido analisador automatizado de hematologia com registro na ANVISA capaz de realizar o exame de Hemograma Completo de amostras venosas e ou sangue capilar obtido da ponta de dedo. capacidade de armazenamento de 40.000 resultados de testes, incluindo diagrama de dispersão, histogramas e dados do paciente. O menu deve ser intuitivo possibilitando o mínimo manuseio, com manutenção mínima do usuário e acesso remoto para diagnóstico online e além disto o equipamento deve ser portátil pesando no máximo 9 kg e de fácil manuseio

Com a capacidade de fornecimento de:

. HEMOGRAMAS COMPLETOS - 1.000 exames.  
	MÊS 
	BANCO DE PREÇOS 
	12
	R$ 10.512,00
	R$ 126.144,00

	002
	01 UNIDADES DE ANALISADOR DE EXAMES BIOQUÍMICOS PORTÁTIL - O equipamento de bioquímica clínica deve ter registro na ANVISA, deve ser um espectrofotômetro portátil pesando no máximo 3 kg com capacidade de armazenamento de até 50.000 resultados para realização de atendimentos a zona rural, itinerantes e campanhas de saúde descentralizadas.

Cada equipamento com a capacidade de fornecimento de: 

.GLICOSE – 200 exames.  

.AST (TGO) – 200 exames.

.ALT (TGP) – 200 exames.  

.BILIRRUBINA TOTAL – 200 exames.  

.BILIRRUBINA DIRETA – 200 exames.  

.COLESTEROL TOTAL E FRAÇÕES – 200 exames.  

.TRIGLICERÍDES – 200 exames. 

.ÁCIDO ÚRICO – 200 exames.  

.CREATININA – 200 exames. 

.FOSFATASE ALCALINA – 200 exames.  

.GAMA GT- 200 exames.  

.PROTEÍNAS TOTAIS – 200 exames.  

.ALBUMINA- 200 exames. 

.URÉIA – 200 exames.  

.POTÁSSIO – 100 exames.  

.SÓDIO – 100 exames.  

.CLORO – 100 exames.  

.MAGNÉSIO -100 exames. 

.FÓSFORO – 100 exames. 

.CO2 – 100 exames.  
	MÊS
	BANCO DE PREÇOS 
	12
	R$ 8.161,70
	R$ 97.940,40

	003
	01 UNIDADE DE ANALISADOR DE IMUNOENSAIO PORTÁTIL - O equipamento deve ser portátil pesar no máximo 4 kg, fornecer resultados quantitativos, ter comunicação USB, Internet, LIS por protocolo (HL7 ) e detecção de rede via DHCP, ser de fácil manuseio para realização de atendimentos itinerantes.
Com a capacidade de fornecimento de: 

.HEMOGLOBINA GLICADA – 100 exames. 

.PROTEINA C REATIVA – 100 exames. 

.DÍMERO D – 100 exames.  

.BHCG – 100 exames.  

.PAINEL CARDÍACO – 100 exames.  

.VITAMINA D – 100 exames. 
	MÊS 
	BANCO DE PREÇOS 
	12
	R$ 6.808,61
	R$ 81.703,32

	004
	01 UNIDADE DE ANALISADOR DE COAGULAÇÃO PORTÁTIL - Deverá ser fornecido o analisador da coagulação com registro na ANVISA, capacidade de armazenamento de até 300 testes e substituição subsequente dos resultados, pesar cerca de 1 kg com bateria interna de lítio de no mínimo 3 volts permitindo realizar 300 testes completo sem conectar na energia para realização de atendimentos itinerantes.
Com a capacidade de fornecimento de: 

.TP/INR – 24 exames.  

.TTPA – 24 exames. 

.FRIBRINOGÊNIO – 24 exames.  
	MÊS 
	BANCO DE PREÇOS 
	12
	R$ 10.401,33
	R$ 124.815,96

	Valor estimado mensal: R$ 35.883,64 (Trinta e cinco mil, oitocentos e oitenta e três reais e sessenta e quatro centavos. 


Valor total estimado R$ 430.603,68 (Quatrocentos e trinta mil, seiscentos e três reais e sessenta e oito centavos).
1.8 Para a aquisição deste objeto está sendo empregada a modalidade de licitação denominada Pregão eletrônico, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações. 

1.9 Poderão participar do certame licitatório Pessoas Jurídicas, em atenção ao que prevê a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
Todas as especificações do objeto contidas no termo de referência, tais como descrição, medidas, e procedência, quanto á Locação de equipamentos  laboratoriais de análises clínicas portáteis com fornecimento de insumos para realização dos exames de hematologia, bioquímica clínica, imunoensaio e coagulação com com laudo emitido em 15 (quinze) minutos disponível 24 (vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias por semana, assistência técnica e científica, gerando indicadores estratégicos de saúde.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:
2.1 Considerando a lei 8.080, de setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e que a pretensão em questão atende as ações e obedecem aos princípios do SUS: 

(I) Universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência;

(II) Integralidade de assistência em todos os níveis de complexidade do sistema, e;
(III)  Igualdade da assistência à saúde, através da conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos do Estado e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde a população. 

2.2 A Gestão do Município de Cantá,  considera os serviços de exames laboratoriais uma necessidade contínua dentro da Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), pois é mediante os resultados desses exames que os pacientes são avaliados, tratados e acompanhados pelo corpo clínico do Município.  

2.3 No mercado atual já existe a disponibilidade de utilização de equipamentos laboratorias portáteis, conhecidos como POCT’s (point-of-care testing), ou também como teste laboratorial remoto (TLR), e que são excelente alternativa para suprir com eficiência a necessidade do Município, pois permitem que os exames sejam realizados nos próprios locais de atendimento ao paciente, dispensando o transporte da amostra ou do paciente até o laboratório sendo o resultado gerado no próprio ambiente de atendimento, a etapa de processamento é simplificada, não necessitando de centrifugação e os resultados são entregues em questão de minutos, os equipamentos requerem pequenos volumes de amostra e são simples de utilizar.

2.4  A locação dos equipamentos laboratoriais portáteis de análises clínicas permite a realização de testes laboratoriais remotos com fornecimento de laudo laboratorial em 15 minutos, durante 24 horas, 07 dias por semana para exames de análises clínicas point of care do perfil geral dos pacientes através de análise das funções hematológicas, hepáticas, lipídica, glicólítica, renais, proteícas, cardiovascular e coagulométrica  nas unidades proporcionam um diagnóstico preciso e rápido, gestão adequada de recursos humanos, redução do tempo de permanência dos pacientes, maior giro de atendimentos, triagem adequada e precisa dos pacientes diferenciando-os em baixa, média e alta complexidade, reduzindo assim o transporte para capital exclusivamente para realização de exames.

2.5 Ressalta-se ainda, que de acordo com a Política Nacional de Atenção Básica, instituída na Portaria 2.488/2011, os municípios devem desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades, por meio do exercício de práticas de cuidado e gestão, sob forma, de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios definidos, pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no território em que vivem essas populações, bem como, perfil epidemiológico. 

2.6 A obtenção de dados analíticos seguimentados por idade, sexo, localização, pacientes para inserção nos programas da atenção primária a saúde e genreciamento de condições crônicas, pode gerar indicadores específicos para que tenhamos a tomada de decisão focada nos principais desafios da saúde de nosso município.

2.7  Justifica-se a locação dos equipamentos por grupo devido: 
2.7.1 Adequação ao fato de que os produtos devem apresentar  metodologias compatíveis e permitir a portabilidade do serviço de diagnóstico laboratorial aos variados bairros de região rural do município.

2.7.2 Para os testes necessários, utilizam diversos insumos durante sua realização e uma variação de fabricantes inviabiliza a obtenção do resultado correto.
2.7.3 Cada teste possui equipamentos específicos para a sua realização e com a possibilidade de várias empresas ganharem itens de um mesmo grupo, poderia acarretar um acúmulo de diversos equipamentos em um espaço físico limitado, vários processos manuais complexos para os profissionais de saúde do laboratório e complexidade para acionamento para manutenções preventivas e corretivas

2.7.4 Diante do exposto é essencial e indispensável que todos os equipamentos e itens pertencentes a um mesmo grupo SEJAM COMPATÍVEIS ENTRE SI. 

2.7.5 A locação dos equipamentos modernos para a prestação de serviço laboratorial remoto mensal, com fornecimento dos insumos compatíveis com os equipamentos portáteis se traduz em todo um conjunto de necessidades para a efetiva e correta utilização dos recursos financeiros e sustentabilidade do serviço laboratorial no município, que nesse aspecto abrange a aquisição de equipamentos e fornecimento de serviço e de insumos: Locação de equipamentos, treinamento de colaboradores, suporte científico para dúvidas técnicas e de resultados e laudo laboratorial com a supervisão do profissional do município. 

2.8 Diante do exposto, a contratação do serviço de locação, justifica-se em razão da essencialidade da oferta contínua, rápida e resolutiva dos serviços aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).

3 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

3.1 Tipo de licitação: menor preço por lote. 
3.2 Critério de julgamento: será levado em consideração valor estimado por lote; proposto para a totalidade, discriminados no item referente ao objeto;

3.3 Vedação: é vedada a participação de consórcios e cooperativas, com fulcro nos arts. 4º e 5º da IN SLTI/MPOG nº 02/08 e os arts. 9º, II, e 33 da Lei nº 8.666/93.

4 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS: 
4.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de bens e/ou serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 
5 DO FUNDAMENTO LEGAL.

5.1  A aquisição e o procedimento licitatório obedecerão, integralmente, às seguintes normas: 

· Lei nº 8.666, de 1993, arts. 14 a 16; art. 40, §4º; art. 60; 62, §4º, e art. 73, II;

· Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar com a Administração Pública Municipal. 

5.2  Participante não poderão incorrer em nenhuma das hipóteses do art. 9º da Lei 8.666/93.

5.3 Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, nos termos dos artigos 27 a 33 da Lei n° 8.666/93 exclusivamente, documentação relativa à:

a) Habilitação Jurídica;

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista;

c) Qualificação Técnica;

d) Qualificação econômico-financeira;

e) Declaração do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99).

6 VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da data da assinatura do Contrato firmados entre a Contratante e a Contratada.
7 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
7.1  Os equipamentos para hematologia, bioquímica clínica, imunoensaio e coagulação deverão ter no período em que estiverem locados de manutenções preventivas e corretivas inclusas e substituição em até 48 horas, em caso de inexequibilidade afetando a prestação de serviço a população. A contratada deverá fornecer os insumos para a realização dos exames de análises clínicas conforme cronograma de entregas e seus quantitativos de acordo com a descrição do objeto. 

Lista de exames:

Hemograma completo

Exames bioquímicos como: Proteínas Totais e Frações, ALT, AST, Bilirrubina total e Frações, Triglicerídeos, Colesterol total e Frações, Glicose, Creatinina, Uréia, Ácido úrico, Gama GT, Fosfatase Alcalina, K+, Na+, CI-, Ca2+, Mg2+, Fósforo e Co2 

Exames de imunoensaio como PCR, D dímero, Hemoglobina Glicada, BHCG, Painel Cardíaco (Troponina I, CKMB e Mioglobina) e Vitamina D.

7.2  DESCRITIVO DOS EQUIPAMENTOS PARA AQUISIÇÃO

7.2.1 Analisador hematológico

Hemograma completo, para análise deverá ser fornecido analisador automatizado de hematologia com registro na ANVISA capaz de realizar o exame de Hemograma Completo de amostras venosas e ou sangue capilar obtido da ponta de dedo. O analisador hematológico deve ser baseado em detecção de luz espalhada para frente baseada em laser para análise de células brancas sanguíneas, método de impedância volumétrica para análise de células vermelhas e método fotométrico para análise de hemoglobina com capacidade total de análise de pelo menos 57 testes/hora para uso laboratorial, usando reagentes específicos, realizando análise diferencial de 5 partes com 27 parâmetros como:

· Glóbulos brancos totais e frações: linfócitos, monócitos, neutrófilos, eosinófilos, basófilos; 

· Glóbulos vermelhos totais e frações: eritrócitos, hemoglobina, hematócrito, valor corpuscular médio, concentração de hemoglobina corpuscular média e hemoglobina corpuscular, distribuição dos glóbulos vermelhos;

· Plaquetas, volume plaquetário médio e plaquetócrito.
7.2.1.1 Ambas amostras obtidas de sangue total humano em EDTA de coleta venosa e ou capilar e com resultados disponíveis em cerca de um minuto após o início do processo de analítico fornecendo sinalizadores de diagnóstico para granulócitos imaturos, linfócitos variantes, aglomerados de plaquetas, modo fechado ou aberto de amostragem utilizando baixo volume de sangue por coleta venosa ou capilar, capacidade de armazenamento de 40.000 resultados de testes, incluindo diagrama de dispersão, histogramas e dados do paciente. 
7.2.1.2 O menu deve ser intuitivo possibilitando o mínimo manuseio, com manutenção mínima do usuário e acesso remoto para diagnóstico online e além disto o equipamento deve ser portátil pesando no máximo 9 kg e de fácil manuseio para realização de atendimentos itinerantes e campanhas de saúde descentralizadas atendendo aos programas de saúde em casa, consultório na rua, estratégias de saúde da família e a saúde digital, ter comunicação USB, Internet, LIS por protocolo (HL7 e ASTM).

7.2.3 BIOQUÍMICA CLÍNICA

Este item atende exames complementares ao diagnóstico e ao monitoramento de condições crônicas e será destinado aos serviços de atenção primária deste município em complementariedade ao serviço laboratorial existente.

7.2.3.1 Características para o analisador de exames bioquímicos portátil. O equipamento de bioquímica clínica deve ter registro na ANVISA, deve ser um espectrofotômetro portátil pesando no máximo 3 kg com capacidade de armazenamento de até 50.000 resultados para realização de atendimentos a zona rural, itinerantes e campanhas de saúde descentralizadas.
7.2.3.2 Equipamento deve realizar determinações quantitativas simultâneas através tecnologia microfluídica in vitro de analitos como: proteínas totais e frações, ALT, AST, bilirrubina total e frações, triglicerídeos, colesterol total e frações, glicose, creatinina, uréia, ácido úrico, Gama GT, fosfatase alcalina, K+, Na+, CI-, Ca2+, Mg2+, Fósforo e Co2 em amostras de sangue total heparinizado com lítio ou plasma heparinizado.

7.2.3.3 Para a fase analítica o aparelho deverá utilizar pouco volume de sangue 100 microlitros de amostra biológica e ser capaz de fornecer resultados de variados exames bioquímicos simultaneamente em até 15 minutos para tomada de decisão médica no ato do atendimento. O sistema da tecnologia microfluídica permite a drenagem de amostra e reagente em modo fechado evitando que o operador tenha qualquer exposição química no que diz respeito aos reagentes ou mesmo biológica concernente ao material analisado.
7.2.4 IMUNOENSAIOS

Este item atende exames complementares ao diagnóstico e ao monitoramento de condições crônicas e será destinado aos serviços de atenção primária deste município em complementariedade ao serviço laboratorial existente.

7.2.4.1 O equipamento deve ser portátil pesar no máximo 4 kg, fornecer resultados quantitativos, ter comunicação USB, Internet, LIS por protocolo (HL7 ) e detecção de rede via DHCP , ser de fácil manuseio para realização de atendimentos itinerantes e campanhas de saúde descentralizado, deve realizar os exames de: Hemoglobina Glicada , PCR - A proteína C-reativa (PCR), Painel Cardíaco (Troponina I, CKMB e Mioglobina), Dímero D, BHCG quantitativo e Vitamina D.

7.2.4.2 A dosagem da hemoglobina glicada deve ser analisada método de imunodetecção em sanduíche com resultado quantitativo utilizando de 10 a no máximo 100 microlitros de sangue total; os anticorpos detectores no tampão ligam-se aos antígenos na amostra, formando complexos antígeno-anticorpo e migram para a matriz de nitrocelulose, onde são capturados por outros anticorpos imobilizados na tira teste emitindo o resultado em no máximo 10 minutos, esse é o parâmetro laboratorial mais utilizado para avaliação do controle glicêmico em pessoas que tem diabetes por evidenciar o perfil glicolítico do último trimestre. Sua importância está estabelecida pela sua correlação com a incidência de complicações crônicas e mortalidade e por isso está inclusa em programas do ministério da saúde.
7.2.4.3 O PCR deve ser analisado através imunodetecção em sanduíche para obtenção de resultado quantitativo utilizando no máximo de 10 a 100 microlitros de sangue total com ou sem heparina de lítio emitindo o resultado em no máximo 3 minutos, essa é a primeira proteína de fase aguda a ser descrita e é um marcador sistêmico requintadamente sensível de inflamação e danos teciduais. As medidas de PCR são utilizadas para auxiliar na detecção e avaliação de infecções, lesões teciduais, inflamação e doenças associadas. O contratado deverá fornecer teste baseado em  fluorescência para a determinação quantitativa da proteína C-reativa em sangue total humano com coleta venosa.

7.2.4.4 O Dímero D deve ser analisado através imunodetecção em sanduíche para obtenção de resultado quantitativo utilizando no máximo 100 microlitros de sangue total citratado emitindo o resultado em no máximo 12 minutos, essa dosagem do Dímero D é utilizada como auxiliar no diagnóstico ou para afastar a hipótese de doenças ou quadros trombóticos, que é a produção de coágulo no sangue. É recomendada em situações que cursam com distúrbios da hemostasia, como na trombose venosa, tromboembolismo pulmonar, sepse, entre outros.
7.2.4.5 O BHCG deve ser analisado através imunodetecção em sanduíche para obtenção de resultado quantitativo utilizando no máximo 100 microlitros de sangue total emitindo o resultado em no máximo 15 minutos, essa dosagem é importante por ser um hormônio produzido durante a gravidez pelas células precursoras da placenta e o volume quantitativo possibilita a estimativa da idade gestacional mesmo na ausência de um aparelho de ultrassom. 
7.2.4.6 Apesar de ser muito usado para detectar uma gravidez, o exame de Beta HCG também pode ser utilizado para verificar o andamento da gestação, caso o médico suspeite de algum problema, isso porque a verificação quantitativa do hormônio permite saber se está havendo evolução, visto que ele costuma dobrar de quantidade a cada 48 horas e pode se encontrar alterado em homens no caso de anomalias prostáticas.

7.2.4.7 O painel cardíaco deve ser analisado através imunodetecção em sanduíche para obtenção de resultado quantitativo utilizando no máximo 100 microlitros de sangue total emitindo o resultado em no máximo 15 minutos composto por 3 testes diferentes Troponina I, CKMB e Mioglobina, estes são exames fundamentais no diagnóstico de infarto do miocárdio (IAM) e lesão do músculo cardíaco utilizados em serviços de emergência. 

7.2.4.8 O exame de vitamina D deve ser analisado através imunodetecção em sanduíche para obtenção de resultado quantitativo utilizando no máximo 100 microlitros de sangue total emitindo o resultado em no máximo 12 minutos, o exame de vitamina D, também conhecido como exame de hidroxivitamina D ou 25(OH)D, tem como objetivo verificar a concentração de vitamina D no sangue, já que é uma vitamina essencial para a regulação dos níveis de fósforo e cálcio no sangue, possuindo papel fundamental no metabolismo ósseo.

7.2.5  ANALISADOR ÓPTICO DA COAGULAÇÃO

Este item atende exames complementares ao diagnóstico e ao monitoramento da hemostasia de seja via extrínseca e intrínseca como (PT INR, TTPA e FIBRINOGÊNIO) permitindo avaliar a cascata de coagulação e desta maneira, identificar falhas para tratar de forma acertiva além de preventivamente também permitir avaliar se o corpo possui condições de estancar um sangramento ou se está predisposto à formação de coágulos.

7.2.5.1 Características para o analisador óptico da coagulação: Deverá ser fornecido o analisador da coagulação com registro na ANVISA, capacidade de armazenamento de até 300 testes e substituição subsequente dos resultados, pesar cerca de 1 kg com bateria interna de lítio de no mínimo 3 volts permitindo realizar 300 testes completo sem conectar na energia para realização de atendimentos itinerantes e campanhas de saúde descentralizadas.
7.2.5.2 PT/INR. O teste de PT/INR deve utilizar no máximo 20 microlitros de sangue de coleta venosa citratado ou capilar para realização do teste, emitindo resultado em no máximo 5 minutos, permitindo assim quantificar tempo de protrombina (TP) e seu derivado índice internacional normalizado, também conhecido como razão normalizada internacional (INR), medidas laboratoriais para avaliar a via extrínseca da coagulação, muito importante para intervenções cirúrgicas e controle de terapêutica de anticoagulantes.
7.2.5.3 TTPA. O teste de TTPA deve utilizar no máximo 20 microlitros de sangue total de coleta venosa citratado sem a necessidade de centrifugação para realização do teste, emitindo resultado em no máximo 5 minutos, permitindo assim quantificar tempo de tromboplastina parcial ativada (TTPA) medida laboratorialmente para avaliar a eficiência da via intrínseca na medição da formação do coágulo de fibrina, muito importante para intervenções cirúrgicas e controle de terapêutica de anticoagulantes.

7.2.5.4 Fibrinogênio. O teste de FIB deve utilizar no máximo 20 microlitros de sangue total de coleta venosa citratado sem a necessidade de centrifugação para realização do teste, emitindo resultado em no máximo 5 minutos, permitindo assim quantificar e avaliar quadros de trombose, fibrinólise primária e demais quadros correlacionados a viscosidade do sangue que estimula a migração e proliferação de células musculares lisas nos casos trombóticos.
7.3  TEMPO DE LIBERAÇÃO DE RESULTADOS E RELATÓRIOS DE QUALIDADE

Para atender as unidades de saúde são essenciais os seguintes grupos de testes laboratoriais com respectivos tempo de liberação dos resultados após o processo analítico e as metas de atividades e seus meios de verificação da qualidade:

	TESTES LABORATORIAIS
	TEMPO DE LIBERAÇÃO DO RESULTADO APÓS ANÁLISE (LAUDO)

	HEMOGRAMA COMPLETO
	15 MINUTOS

	GLICOSE
	15 MINUTOS

	AST (TGO)
	15 MINUTOS

	ALT (TGP)
	15 MINUTOS

	BILIRRUBINA TOTAL
	15 MINUTOS

	BILIRRUBINA DIRETA
	15 MINUTOS

	COLESTEROL TOTAL E FRAÇÕES
	15 MINUTOS

	TRIGLICERÍDES
	15 MINUTOS

	ÁCIDO ÚRICO
	15 MINUTOS

	CREATININA
	15 MINUTOS

	FOSFATASE ALCALINA
	15 MINUTOS

	GAMA GT
	15 MINUTOS

	PROTEÍNAS TOTAIS
	15 MINUTOS

	ALBUMINA
	15 MINUTOS

	URÉIA
	15 MINUTOS

	POTÁSSIO
	15 MINUTOS

	SÓDIO
	15 MINUTOS

	CLORO
	15 MINUTOS

	MAGNÉSIO
	15 MINUTOS

	FÓSFORO
	15 MINUTOS

	CO2
	15 MINUTOS

	HEMOGLOBINA GLICADA
	15 MINUTOS

	DÍMERO D
	15 MINUTOS

	BHCG
	15 MINUTOS

	PROTEINA C REATIVA
	15 MINUTOS

	PAINEL CARDÍACO
	15 MINUTOS

	VITAMINA D
	15 MINUTOS

	PT/NR
	15 MINUTOS

	TTPA
	15 MINUTOS

	FIB
	15 MINUTOS


7.4  DAS CONDIÇÕES GERAIS

7.4.1 A empresa que fornecer os equipamentos deve fornecer todos novos e de fácil manuseio para a equipe de saúde, que utilizem a amostra primária de sangue total venoso e capilar com respectivo aditivo para a geração de resultados quantitativos aferidos na amostra. 

7.4.2 As amostras de coleta capilar devem ser obtidas da ponta de dedo em volume suficiente para realização dos variados exames requeridos neste termo de referência, o serviço contratado deverá fornecer insumos e dispostivos de coleta digital.
7.4.3 Essas máquinas devem dispensar equipamentos adicionais de laboratório como centrífuga para separação do sangue em soro e plasma e necessidade de água ultrapura conforme metodologias laboratoriais tradicionais. 

7.4.4  Todas as máquinas deve pelo fornecedor contemplar suporte técnico-científico, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos instalados, disponibilizar substituição quando detectado problemas de operação e treinamento presencial e virtual para capacitação dos profissionais de saúde. 

7.4.5 A empresa fornecedora deve disponibilizar um canal direto com profissionais responsáveis por receber os resultados das máquinas para sanar dúvidas e discussão de casos de pacientes 24 horas por dia 7 dias da semana ininterruptos.

7.4.6 Os laudos das máquinas devem ser assinados por profissionais habilitados e informar os responsáveis técnicos e devem ser disponibilizados eletronicamente.

7.4.7 A contratada deve fornecer além das máquinas os insumos e materiais necessários para a realização dos testes laboratoriais remotos de acordo com o apresentado nas tabelas nas quantidades suficientes para atender a demanda de exames, com possibilidade de variação de um exame para o outro podendo exigir uma quantidade maior de insumos para determinados exames.

7.4.8 A empresa contratada deverá considerar e informar dados estratégicos os indicadores do serviço com o perfil dos testes laboratoriais alterados na população, segmentado por idade, sexo, tendências, para tomada de decisão dos investimentos na área da saúde. 

7.4.9 O valor final do teste laboratorial ofertado contempla todos os insumos e dispositivos necessários para a realização dos testes laboratoriais e tem volume fixo mensal estimado, ficando o saldo remanescente em posse do município para utilização nos meses seguintes respeitando assim os volumes contratados e teto da dotação orçamentária.

7.4.10 Atendendo as demandas do mercado por mobilidade, o modelo de conexão deve ter a base arquitetura em nuvem (cloud) e utilizar o protocolo TCP/IP. Este formato de conexão elimina a necessidade de hardware adicional, o computador conectado ao instrumento de análise não é mais necessário. Os resultados dos exames são enviados para o servidor na nuvem via TCP/IP, processados e disponibilizados para visualização no portal web eletronicamente em 15 minutos.

7.4.11 O serviço prestado sob as condições como: Laudo laboratorial e suporte 24h/7 dias por semana, fornecimento de todos os insumos e materiais necessários para obtenção de amostras, incluso manutenção, disponibilização de controle de qualidade, treinamentos presenciais e remotos, disponibilizar indicadores estratégicos com o perfil populacional para a secretaria de saúde.
8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1  São obrigações da Contratante:

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
8.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.2 A Contratada obriga-se a:
9.3 Fornecer os materiais e insumos, bem como os materiais de apoio necessários à prestação do serviço;

9.4 Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas, bem como pelos tributos que decorram direta ou indiretamente da prestação do serviço e pelas despesas com deslocamentos dos profissionais necessários à ministração do treinamento quando houver necessidade. 
9.5 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos; 

9.6 A contratada deverá apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, as Notas Ficais acompanhadas das certidões negativas de Regularidade Fiscal (Receita Federal, FGTS Caixa, Trabalhista, Concordata e falência, Sefaz e Municipal /CANTÁ) com validade na data da nota, na respectiva nota fiscal deverá constar detalhadamente as quantidades e valores dos cursos ministrados;

9.7 O endereço para entrega das notas fiscais será na Rua Renato Costa Almeida s/n. Centro, CANTÁ – RR.

9.8  Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

9.9 A CONTRATANTE fica desobrigada de custear quaisquer despesas, além daquelas apresentadas na proposta de preços;

9.10 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.11 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

9.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.13  Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

9.14 Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quaisquer alterações nos dados para contato com a empresa.

10 DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
12 DO PAGAMENTO

12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
12.1.1  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3.1 Constatando-se, conforme pesquisa, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos órgãos fiscais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.7 Constatando-se, que a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

12.10  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.11  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de irregularidade nos órgãos. 

12.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
12.12  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100)
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%


                                                  365

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos do Artigo 80 e da aplicação das penalidades estabelecidas nos Artigos 86 a 88, todos da Lei N° 8.666/93;

13.1 Contratada que:

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou

e) Cometer fraude fiscal.

13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:
(1) A multa moratória prevista no Artigo 86 da Lei N° 8.666/93 será calculada pelo percentual de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento dos produtos em atraso. 

(2) Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; A multa a que se refere o inciso II do Artigo 87 da Lei N° 8.666/93 será calculada sobre o valor do fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste.

(3) As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser cumuladas.
iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

13.3  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

13.4 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

13.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.10  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.11  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.12  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

14.1   Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

14.1.1 VALOR médio total é de R$ 430.603,68 (Quatrocentos e trinta mil, seiscentos e três reais e sessenta e oito centavos). 
14.1.2 O critério de julgamento da proposta é o menor preço por lote.
15 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
15.1 A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da seguinte unida orçamentária.
Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Exercício: 2023.
Dotação orçamentária: 

· 10.301.0030.6035.0000 – 310.001 PAB/GER

· 10.301.5000.6007.0000 – 310.008 PAB
· 10.301.5000.6030.0000 – 310.028 INCREMENTO.  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Valor total: R$ 430.603,68 (Quatrocentos e trinta mil, seiscentos e três reais e sessenta e oito centavos). 
Tipo de empenho: Global
Cantá-RR, 22 de maio de 2023. 
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